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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 115/2011
de 5 de Dezembro

O Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de Outubro, que estabelece 
o procedimento de classificação dos bens imóveis de interesse 
cultural, bem como o regime jurídico das zonas de protecção 
e do plano de pormenor de salvaguarda, veio estabelecer, com 
carácter transitório, um prazo para a conclusão dos procedimen-
tos de classificação pendentes à data da sua entrada em vigor.

Verifica -se, contudo, que o prazo estipulado se revela insu-
ficiente face ao volume de procedimentos pendentes de anos 
anteriores, que se situa actualmente em cerca de 600 nessa situa-
ção, importando, por isso, proceder ao alargamento desse prazo, 
adequando -o aos meios disponíveis para esse efeito nos serviços 
responsáveis pela condução dos procedimentos de classificação.

Efectivamente, tendo em consideração que sem esta medida 
legislativa os imóveis em vias de classificação ficariam sem 
qualquer tipo de protecção legal e, logo, em grave risco de 
perda ou deterioração do respectivo valor patrimonial e cultu-
ral, é necessário proceder à prorrogação do prazo máximo de 
conclusão dos referidos processos de classificação, tanto mais 
que esta medida não impede que, a pedido dos interessados, se 
proceda necessariamente à aceleração destes procedimentos.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro, e ao abrigo do 
disposto nas alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 198.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de Outubro

O artigo 78.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
Outubro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 78.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 34.º, o prazo para 

a conclusão dos procedimentos de classificação em curso 
abrangidos pelo número anterior, quando esteja em causa 
a classificação de bem imóvel de interesse nacional ou de 
interesse público, é prorrogado até 31 de Dezembro de 2012.

3 — Os procedimentos de classificação a que se re-
fere o número anterior caducam, se não for tomada 
decisão final até à data referida.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
Novembro de 2011. — Pedro Passos Coelho.

Promulgado em 28 de Novembro de 2011.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 29 de Novembro de 2011.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 52/2011
A República Portuguesa foi um dos membros fundadores 

e é actualmente um dos 63 accionistas do Banco Europeu 
para a Reconstrução e o Desenvolvimento (BERD), uma 
instituição multilateral de desenvolvimento, de carácter 
regional, que visa contribuir para o processo de transição e 
de reconstrução económica dos países da Europa Central e 
Oriental e da Ásia Central que se comprometam a respeitar 
os princípios da democracia multipartidária, do pluralismo, 
da boa governação e da economia de mercado.

A adesão de Portugal a esta instituição foi materializada 
através da assinatura do Acordo Constitutivo do Banco, 
tendo então subscrito, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 137/91, 
de 5 de Abril, 4200 acções, das quais 2940 acções de capital 
exigível e 1260 acções de capital realizável, o que corres-
ponde a 0,42 % do capital social inicial do BERD.

Portugal participou no aumento de capital da instituição 
aprovado em Abril de 1996, tendo subscrito, ao abrigo da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 194/96, de 17 de 
Dezembro, 4200 acções, das quais 3255 acções de capital 
exigível e 945 acções de capital realizável, detendo, na ac-
tualidade, um total de 8400 acções do capital da instituição, 
que correspondem a 0,42 % do poder de voto.

Em Maio de 2010, por ocasião da Reunião Anual do 
Conselho de Governadores do BERD, este órgão soberano 
aprovou o aumento de capital enquanto parte da Quarta 
Revisão de Recursos de Capital para o período 2011 -2015, 
no montante de 10 mil milhões de euros, o que se materia-
lizará na criação de 1 000 000 de acções, das quais cerca de 
100 000 de capital realizável e 900 000 de capital exigível, 
com o valor nominal unitário de € 10 000.

Tais montantes correspondem i) a uma subscrição auto-
mática de acções de capital realizável atribuídas a cada país 
accionista, inclusive Portugal, e o seu pagamento através 
da reafectação das reservas do Banco de acordo com a sua 
quota, cabendo a Portugal 424 de tais acções; e ii) a uma 
subscrição voluntária e temporária, com eventual resgate 
em 2015, de capital exigível que, no caso de Portugal, 
corresponde a 3781 acções, permitindo que a participação 
de Portugal no capital do Banco passe a consubstanciar -se 
numa detenção total de 12 605 acções.

Tal subscrição não implica, todavia, qualquer desem-
bolso imediato, uma vez que o aumento das acções de 
capital realizável foi já saldado com as reservas do Banco 
e, na parte relativa às acções de capital exigível, estas são 
por natureza contingentes, não se perspectivando, com 
razoável probabilidade, quaisquer encargos adicionais no 
futuro.

Considerando o importante papel desempenhado pelo 
BERD nas políticas externas do Governo em matéria de 
cooperação e de internacionalização dos agentes econó-
micos nacionais e a premência da participação portuguesa 
neste aumento de capital, que permitirá ao país manter a sua 
quota accionista e o seu poder de voto na instituição; e

Atento o especial momento de visibilidade de Portugal 
na instituição, em larga medida pelo apoio do nosso país 
às prioridades estratégicas do BERD, em particular a se-
gurança energética e as energias renováveis e o apoio a 
micro, pequenas e médias empresas:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar o Ministro de Estado e das Finanças, com 

a faculdade de delegação, a praticar todos os actos neces-
sários à participação de Portugal no aumento de capital 




